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Exmo. Sr. Juiz de Direito da 5ª Vara de Fazenda da Capital. 

 

 

 

 

 

Processo nº. 0861229-67.2019.8.14.0301 

 

MUNICÍPIO DE BELÉM, por seu Procurador, nos autos dos 

EMBARGOS À EXECUÇÃO em que litiga com o MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO PARÁ, vem, perante V.Exa., expor e requerer o seguinte. 

 

Na audiência realizada em 10/08/2022, restou consignado que, 

“considerando o debate em audiência e o requerimento do Ministério Público para 

que o Município de Belém especificasse os pontos do TAC que seriam passíveis de 

novos ajustes e/ou já tenham sido cumpridos e/ou estejam em fase de 

cumprimento” esse MM. Juízo concedeu “prazo de 15 dias para que o Município 

de Belém apresente manifestação e, após, deliberou que “Acaso apresentada 

proposta de novos ajustes, vistas ao MP por 15 dias. Não havendo proposta ou 

decorrido o prazo sem manifestação, à conclusão.” 

 

Naquela oportunidade, o Município de Belém informou ainda não 

ser possível “a apresentação de Proposta de Acordo, na medida em que se 

encontra em fase de consolidação, pré-licitação, o Estudo anexado na última 

petição em que há a previsão das fases de realização da recuperação da área do 

Aurá”. 

 

Neste ato, o Município de Belém comparece aos autos para 

informar que o cenário relativo à gestão dos resíduos sólidos e, mais 

especificamente em relação à parte degradada do Aurá, objeto do TAC, foi 
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alterado em razão da conclusão dos estudos técnicos e do avanço do 

processo licitatório, consoante será melhor demonstrado adiante. 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02/2023/SESAN. CONSIDERAÇÕES SOBRE A 

REMEDIÇÃO/RECUPERAÇÃO DA PARTE DEGRADADA DO AURÁ, OBJETO 

DO TAC. 

 

Como é público e notório, foram concluídos mais de dois anos de 

estudos técnicos que viabilizaram a realização da Concorrência Pública nº 

02/2023/SESAN para implantação de um modelo que contempla a Gestão 

Integrada dos Serviços, mediante delegação a terceiros, por Concessão 

Administrativa. Essa modelagem, embasada técnica e juridicamente em estudo 

aprovado pelas instâncias administrativas do Município, representa o 

cumprimento da Lei Federal nº 6.938/1981 (Política Nacional de Meio Ambiente), 

da Lei Federal nº 11.445/2007 (Diretrizes Nacionais de Saneamento Básico) e 

da Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), com a 

preferência pela adoção de soluções concessórias. 

 

A partir da conclusão do procedimento licitatório, caberá à 

Concessionária a escolha de uma área para a implantação da Central de 

Tratamento de Resíduos, onde será implantado o novo Aterro Sanitário 

licenciado que irá receber os resíduos do Município de Belém, com 

capacidade de recebimento de cerca de 1.300 toneladas/dia de resíduos sólidos 

durante todo o prazo de concessão, com 30 anos de vida útil. 

 

A operação de transferência de resíduos e destinação final passará 

por dois momentos ao longo do contrato de concessão: no momento 1, a partir 

da assinatura do contrato de concessão e até o início das operações do Novo 

CTR, e o momento 2 após o início das operações da Nova Central de Tratamento 

de Resíduos de Belém. 
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O momento 1 é o que contempla as soluções alternativas para 

que os resíduos possam ser recebidos, em local ambientalmente adequado 

e licenciado, até que seja possível a implantação completa da nova 

modelagem. 

  

Até a realização da licitação e, após sua realização, durante o 

momento 1, os resíduos domiciliares da coleta deverão ser transportados para o 

CTR Marituba, enquanto os resíduos inertes, de dragagem, limpeza de valas, 

canais e bocas de lobo serão coletados e encaminhados nos veículos de coleta 

diretamente para o Complexo do Aurá para disposição final. 

 

A Concessionária deverá implantar um parque na área do lixão 

do Aurá que foi degradada e que é objeto do TAC discutido nos presentes 

autos, cujas obras de implantação devem ser iniciadas juntamente com os seis 

últimos meses previstos para a recuperação ambiental da área. No projeto de 

implantação deste parque deverão estar contemplados, minimamente, para a 

utilização da população: 

 

• Praça principal; 

• 01 (um) Campos de futebol society; 

• 01 (uma) Pistas de bicicross; 

• Playground; 

• 01 (uma) Pista de skate; 

• Estacionamento. 

 

É preciso compreender que do total da área do Aurá, pouco menos 

de 30% (trinta por cento) encontra-se utilizada para o depósito de resíduos 

sólidos, tendo sido degradada, ambiental e socialmente, ao longo dos anos.  

 

Importante registrar que em 2004 o Aurá foi premiado pela 
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Organização das Nações Unidas pelas boas práticas ambientais e sociais 

praticadas para recuperação da área. Entretanto, por razões variadas, as não 

houve prosseguimento das citadas medidas, agravando a situação ambiental e 

social da área, até o ponto em que foi firmado um Termo de Ajuste de Conduta 

com o MPPA para sua desativação da área impactada até 30/08/2014. Acesse 

mais em https://anba.com.br/projeto-brasileiro-ganha-premio-de-dubai-

para-melhores-praticas-de-gestao-urbana/ 

 

 

A partir da Parceria Público-Privada em licitação, foi lançado um 

novo olhar técnico não apenas sobre a área degradada do Aurá, objeto do TAC, 

como também sobre a área remanescente e que possui ainda capacidade de 

utilização emergencial, dentro do citado momento 1. Assim, tais áreas podem 

agilizar a implantação definitiva do empreendimento e se constituem em 

segunda opção de plano emergencial, sejam em paralelo, seja em 

substituição ao CPTR Marituba. 
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Buscando estruturar mais uma opção para operação do sistema até 

o momento 2, a consultoria técnica-especializada identificou que o Aurá é 

uma solução viável e intermediária, notadamente pela possibilidade de 

iniciar de forma imediata a sua recuperação, constituindo-se em opção 

mediante repactuação do acordo neste sentido. 

 

CONJUNTURA ATUAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS. 

FUNCIONAMENTO/ENCERRAMENTO DA CTR MARITUBA. PRESSÃO PARA 

REVISÃO DE PREÇO POR TONELADA.  PERSPECTIVAS DE NOVAS ÁREAS. 

AMEAÇAS DE PARALISAÇÃO E INTERRUPÇÃO DE VIAS. 

 

No atual cenário, a destinação final dos resíduos sólidos está sendo 

realizada na Central de Tratamento de Marituba, operada pela empresa Guamá 

Tratamento de Resíduos Ltda.  

 

É de conhecimento geral que a operação da citada empresa foi 

ajustada mediante acordo judicial firmado perante o E. Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará, nos autos dos Agravos de Instrumento nº. 0804262-

32.2019.8.14.0000 e 0804251-03.2019.81.4.000, sob relatoria do Exmo. Sr. 

Desembargador Luiz Neto.  Ainda nos referidos processos, foi proferida decisão 

judicial para determinar que a referida empresa continue a operar a CTR, nos 

moldes abaixo: 

 

Presente essa moldura, considerando que foram 

preenchidos os requisitos legais dos artigos 300 do 
CPC/2015, defiro o pedido de tutela provisória de 

urgência pleiteada para determinar que a empresa Guamá 
Tratamento de Resíduos: 
a) realize todas as obras de engenharia inerentes às etapas 2 

e 3 mencionadas na Nota Técnica nº 38965 (ID. nº 1586454), 
elaborada pelo órgão ambiental estadual, com fundamento 

no documento de 2023/13305, também anexado aos autos, 
e ainda, empregue as técnicas necessárias à prorrogação do 

funcionamento do CPTR de Marituba 
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(“Aterro”), inicialmente por mais 3 (três) meses, conforme 

pleiteado pelos requerentes, cujo preço da prestação dos 
serviços de tratamento de resíduos será no valor já fixado 

por este relator (ID. 11607548 DO PROCESSO n.º 
0804251-03.2019.8.14.0000), considerando, como já 

dito, a natureza estrutural do vertente processo, 
emitindo o órgão fiscalizador (SEMAS-PA), uma vez 
preenchidos os requisitos legais pela CPTR de Marituba, 

tanto para a obra e sua conclusão, caso já não tenha 
ocorrido, como para a continuidade da operação, em tudo 

observadas as formalidades legais, os documentos 
técnicos necessários que permitam a continuidade do 

serviço essencial, anexando, incontinenti, toda a 
documentação expedida nos autos processuais; 
b) promova o tratamento integral do estoque do chorume, 

com a apresentação de cronograma, que será avaliado pela 
SEMAS-PA, e, incontinenti, comunicado a este relator. 

 

A par disso, em novembro/2023 o Município de Belém passará a 

pagar o valor de R$124,55 por tonelada de lixo, porém persistindo na referida 

ação judicial o pleito da empresa para que o valor seja aumentado para 

R$188,70. Apenas a título ilustrativo, eis uma tabela demonstrando o valor 

médio praticado no País: 

 

Some-se a isso que na Concorrência Pública nº. 02/2023/SESAN, 

as 09 empresas participantes, reunidas em 03 consórcios, apresentaram 03 

(três) áreas para instalação da nova CTR, as quais estão localizadas em um 
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raio de até 65km da capital, notadamente, nos Municípios de Acará e Bujaru. 

 

Todas as áreas já foram previamente inspecionadas e consideradas 

aptas à instalação e funcionamento de aterro, o que aumenta a perspectiva de 

sucesso da licitação. Em que pese – é importante registrar – por se tratar de uma 

Parceria Público-Privada, o Parceiro terá total liberdade para propor e executar 

as soluções técnicas que melhor se adequarem ao objetivo do serviço. 

 

Todavia, é fato que o mero anúncio do pedido de licenciamento das 

novas áreas acarretou movimentações políticas e manifestações das populações 

locais, em um movimento, ao menos inicial, de resistência à possível instalação 

dos novos empreendimentos: 
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Assim, em resumo, pode-se pontuar o seguinte cenário: 

 

• A CTR Marituba encontra-se funcionando por força de decisão judicial, 

com prorrogação inicial até 30/11/2023, na expectativa de que após a 

conclusão da licitação (da qual o próprio grupo que opera a CTR é 

participante) o Parceiro Privado vencedor apresente um cronograma mais 

concreto para transição e desmobilização da CTR Marituba; 

• O Município de Belém, apesar de já pagar um valor que representa 

praticamente o dobro da média nacional, tem sido reiteradamente 

pressionado a promover o reajuste desse valor para R$188,70, o que 

representa o triplo da média nacional; 

• Apesar da perspectiva positiva de novas três áreas aptas ao recebimento 

de novas Centrais de Tratamento, há a perspectiva negativa de 

movimentações políticas e sociais que podem retardar o efetivo 

funcionamento desses novos equipamentos e, quiçá quando já 

instalados, podem impedir que os resíduos sólidos cheguem efetivamente 
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até as novas áreas, como na hipótese de fechamento das rodovias. 

• Há a necessidade de iniciar a remediação não apenas ambiental, mas 

também social, da área e região do Aurá, cujo entorno é afetado pelos 

resíduos sólidos. Some-se a isso que a região, atualmente, é considerada 

“zona vermelha”, diante da sua ocupação por entidades criminosas, de 

modo que nem mesmo a força policial tem acesso pleno às citadas áreas; 

 

CUMPRIMENTO DO TAC E NECESSIDADE DE NOVOS AJUSTES. ESTUDOS 

TÉCNICOS. LICENCIAMENTO DA ÁREA PARA REMEDIAÇÃO E USO 

EMERGENCIAL. 

A partir das conjunturas da licitação e da implantação da(s) nova(s) 

CTRs, o Município de Belém, na forma do ajustado no TAC, providenciou os 

estudos para recuperação da área degradada do Aurá, os quais identificaram a 

área degradada e as áreas passíveis de utilização para a remediação e como 

célula emergencial, pontual e contingente. 

Veja que, na verdade, a área degradada do Aurá (em amarelo) 

corresponde a aproximadamente 30% do seu total. 
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Para sua remediação, é necessária a implantação de célula 

emergencial, com sistema de impermeabilização de base no Complexo de 

Destinação Final do Aurá, condicionada à emissão de licença de operação 

(LO), segundo a tipologia 2210-Remediação de áreas contaminadas por 

lançamento de resíduos sólidos urbanos, constante na Resolução COEMA 

nº 117/14. 

 

A licença de operação na tipologia 2210 substitui a Licença de 

Operação de Remediação, uma vez que não existe essa modalidade no Estado do 

Pará. As ações emergenciais propostas são as seguintes: 
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Em setembro de 2022 foi realizado um estudo pela Fral 

Consultoria Ltda. (clique aqui para acessar o portfólio de atuação da 

empresa) especificamente para recuperação do Aurá, com observância das 

seguintes premissas básicas: 

 

• Definição das condições operacionais adequadas para que o Vazadouro 

opere durante os anos de recuperação; 

• Implantação de um sistema de drenagem e contenção dos líquidos 

percolados e drenagem de efluentes gasosos resultantes dos resíduos que já 

se encontram dispostos no local; 

• Implantação de barreira hidráulica, a jusante do maciço de resíduos, com 

a função de conter o lixiviado existente1  

 

1 A implantação de barreira hidráulica se dará devido à inexistência de sistema de impermeabilização do 
maciço atual com manta de PEAD. Tal barreira, que contornará toda a área a jusante da disposição de 
resíduos, terá como objetivo conter os efluentes provenientes dos resíduos existentes e encaminhá-los para 
a Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) a ser implantada. 
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• Reconformação geométrica dos taludes a fim de apresentarem inclinação 

máxima de 1V: 2H; 

• Cobertura dos resíduos depositados na área do Vazadouro, que se 

encontram expostos, com solo argiloso; 

• Implantação de um sistema de impermeabilização sobre os resíduos 

existentes, o qual contemplará: 

o Execução de camada de pedrisco (espessura de 0,45m) sobre os resíduos 

existentes; 

o Execução de camada de areia (espessura de 0,30m) sobre a camada de 

pedrisco; 

o Instalação do sistema de impermeabilização formado por uma camada de 

geomembrana de PEAD1 (Polietileno de Alta Densidade) de 2 mm; 

o Execução da proteção termomecânica do sistema de impermeabilização, 

formada por uma camada de solo compactado de 0,30m de espessura 

sobreposta a uma camada de geotêxtil não tecido de Polipropileno (PP) de 

500g/m². 

• Implantação de um sistema de drenagem dos percolados gerados a partir 

dos novos resíduos a serem dispostos; 

• Implantação de um sistema de drenagem superficial; 

• Implantação de uma Estação de Tratamento de Efluentes (ETE); 

• Implantação de um sistema de instrumentação geotécnica no “Vazadouro”; 

• Monitoramento da qualidade das águas subterrâneas/superficiais 

durante a fase de operação e encerramento do “Vazadouro”; 

• Cercamento da área do “Vazadouro”; 

• Implantação de um sistema eficiente de controle e vigilância; e 

• Readequação do quadro de máquinas a serem utilizadas durante as 

operações de lançamento, compactação e cobertura dos resíduos. 

 

A consultoria técnica é enfática ao concluir que “os dados acima 

apontados, cumulados com as medidas de engenharia propostas, 
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apontam pela viabilidade técnica da solução emergencial contingente até 

a finalização da implantação da CTR, não havendo óbices a priori para 

sua aceitabilidade pelos órgãos de controle ambiental (SEMAS).” 

 

Portanto, a área do Aurá é uma solução emergencial, servindo de 

solução contingente, pontual e não permanente, dentro do planejamento 

completo para concluir a transição do modelo de tratamento de resíduos sólidos, 

de modo que não fique na dependência exclusiva nem do CTR Marituba, nem 

das áreas pendentes de licenciamento pelo Estado do Pará. 

 

É importante frisar que a área do Aurá é a única dentro do 

território do Município de Belém que se mostra possível em receber resíduos 

de maneira adequada para a hipótese de impossibilidade real de transporte para 

outro Município, como interrupção da BR 316, greves, paralisações e outros 

casos fortuitos e de força maior. 

 

CENÁRIOS PARA CUMPRIMENTO DO TAC E DE ADEQUAÇÃO DO TAC À 

ATUAL REALIDADE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO 

METROPOLITANA. 

 

A partir desses estudos e do TAC, é preciso compreender que o 

Município de Belém inicia, a partir deste momento, as medidas concretas para 

remediação da parte degradada do Aurá, objeto do TAC.  

 

Em paralelo, também está desde logo apresentando ao Juízo e ao 

Parquet, a necessidade de que uma parte das áreas remanescentes do Aurá (não 

degradadas) seja utilizada conjuntamente durante o período de remediação.  
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Para melhor compreender a questão, há dois cenários: 

 

O cenário considerado nos Estudos é o já iniciado pelo Município 

de Belém, mediante o requerimento de licença de operação na tipologia 

2210, a qual substitui a Licença de Operação de Remediação, uma vez que não 

existe essa modalidade no Estado do Pará. 

 

O cenário Emergencial, é a proposição do Município de Belém para 

resolver a questão do funcionamento da CTR Marituba, do preço exorbitante 

pretendido e, sobretudo, para garantir a transição ao funcionamento da nova 

CTR, tendo em vista as movimentações políticas e sociais supracitadas. 

 

Para correta compreensão, é importante visualizar as premissas do 

projeto quanto ao volume de resíduos sólidos a ser tratado na área do Aurá: 
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Portanto, no cenário do Estudo, haverá a manutenção do volume 

atual, até remediação da área. E no cenário emergencial, há a demonstração de 

capacidade de recebimento da integralidade dos resíduos (pior cenário estimado, 

no caso de fechamento imediato da CTR Marituba), bem como naturalmente a 

possibilidade de trabalhar com sua utilização apenas pontual e contingente, 

para as citadas hipóteses de fechamento de vias, dentre outras. 

 

O Município de Belém tem reiteradamente registrado que, desde 

2021tem enfrentando a questão dos resíduos sólidos sob um olhar prático, tanto 

a partir dos estudos técnicos (que compreenderam desde a coleta de resíduos na 

região das ilhas, coleta seletiva etc.) como também na execução das soluções que 

permitirão a transição para a nova destinação final dos resíduos. 

 

Merece destaque que em 16/10/2023 a Guamá Tratamento de 

Resíduos apresentou informações ao Exmo. Des. Luiz Neto na qual registra o 

enfrentamento de questões técnicas que podem implicar na sua paralisação (doc. 

anexo): 
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Evidente que o cenário engloba diversas e graves variáveis, razão 

pela qual o Município de Belém tem buscado envolver todos os entes e agentes 

públicos atuantes em uma discussão ampla e, sobretudo, concreta quanto às 

soluções pertinentes. 

 

CONCLUSÃO. 

 

Ante ao exposto, o Município de Belém comparece aos autos 

informar que protocolou carta consulta para iniciar o requerimento de  

licença de operação na tipologia 2210 para permitir o início das atividades 

de remediação do Aurá. Requer, na oportunidade, a juntada dos estudos 

técnicos e demais análises até então realizadas, a fim de demonstrar a 

viabilidade de promover a instalação de uma célula emergencial nas áreas que 

não são objeto da citada remediação, a fim de evitar uma crise sanitária na 

hipótese do fechamento da CTR Marituba e/ou até o pleno funcionamento da 

nova CTR. Requer, ainda, a intimação do Ministério Público para se manifestar 

sobre os ajustes propostos, em tudo observadas as cautelas legais. 

Termos em que pede e espera deferimento. 

Belém/PA, 14 de novembro de 2023. 

 

 

Miguel Gustavo Brasil 
Procurador Geral do Município de Belém 

OAB/PA 8676 
 
 

Evandro Antunes Costa 
Procurador do Município de Belém 

OAB/PA 11.138 
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Proposta de Solução Emergencial Alternativa

 Disposição Final dos Resíduos de Belém
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Problemática

A disposição final dos resíduos sólidos urbanos em Belém configura-se o principal gargalo do atual sistema 

de manejo e gestão de resíduos sólidos, notadamente em razão das rigorosas condições climáticas, e do 

volume de chorume daí decorrente. Foram dois momentos na gestão dos resíduos:

• O primeiro entre 1990 e 2015, com a utilização intensiva e desorganizada do Complexo de Destinação 

Final do Aurá, acarretando problemas ambientais e sociais no local. Atualmente, o Aurá continua sendo 

utilizado para a disposição final de resíduos inertes e de dragagem, em visitas in loco, pôde-se verificar 

acúmulo de chorume, em lagoas não impermeabilizadas.
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• O segundo, a partir de 2015 (e vigente até o presente momento), com a utilização do Aterro Sanitário 

da CPTR de Marituba, no qual fora posteriormente constatada igual má gestão e a ocorrência de danos 

ambientais dela decorrentes (dispersão de gases tóxicos e chorume, bem como contaminação das 

águas superficiais).

Empreendimento

A implantação de célula emergencial, com sistema de impermeabilização de base no Complexo de 

Destinação Final do Aurá, está condicionada à emissão de licença de operação (LO), segundo a tipologia 

2210-Remediação de áreas contaminadas por lançamento de resíduos sólidos urbanos, constante na

Resolução COEMA nº 117/14.
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• A licença de operação na tipologia 2210 substitui a Licença de Operação de Remediação, uma vez que 

não existe essa modalidade no Estado do Pará.

• Para obtenção da LO são necessário documentos técnicos e administrativos (apresentados no check list 

de aterro sanitário), além de carta consulta e declaração de informações ambientais – DIA.

• Alguns documentos presentes no chek list de aterro sanitário não se aplicam ao procedimento de 

solicitação de LO e estão discriminados a seguir:
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Check list  para solicitação de licença de operação de Aterro Sanitário

Item DOCUMENTOS TÉCNICOS PARA LICENÇA DE OPERAÇÃO SIM NÃO
NÃO SE 

APLICA

1 Cópia da Licença de Instalação

2 Cópia da Outorga de Uso para captação de água e/ou lançamento de efluentes

3 Alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura

4 Auto de vistoria emitido pelo Corpo de Bombeiros

5
Relatório técnico contendo a descrição das obras executadas e de acompanhamento dos programas e medidas 

mitigadoras referentes aos programas ambientais apresentados, com documentação iconográfica colorida e legendada

6 Plano de Controle Ambiental, no caso de regularização, conforme Termo de Referência

7 Relatório técnico de atendimento das condicionantes da licença de instalação

8 Cópia do Cadastro Técnico Federal - CTF, se for o caso

9 Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS

X
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Item DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS LICENCIAMENTO SIM NÃO
NÃO SE 

APLICA

1 Requerimento padrão modelo SEMAS, devidamente preenchido pelo proponente ou representante legal

2 Cópias do RG e CPF do proponente

3
Instrumento público ou particular de procuração, se for o caso, com respectiva cédula de identidade (RG) e Cadastro de 

Pessoa Física (CPF) do procurador

4
Alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura Municipal ou Certidão declarando que o local e o tipo de 

empreendimento estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo

5 Comprovante de pagamento da taxa de serviços (Documento de Arrecadação Estadual - DAE)

6 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, ou Requerimento do Empresário

7 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício

8
Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro e 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir

9
Comprovação de regularidade fundiária ou matrícula do imóvel ou contrato de locação ou arrendamento relativo à 

propriedade onde será exercida a atividade a ser licenciada

10
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, com a inclusão da atividade econômica condizente com a atividade a ser 

licenciada, e alterações

11
Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, com a inclusão da atividade econômica condizente com a 

atividade a ser licenciada, ou comprovante de isenção

12 Cópia da Ata de posse do prefeito (SOMENTE PARA PREFEITURA)

13 Cópia do Diploma de posso do prefeito (SOMENTE PARA PREFEITURA)

14 Ato de nomeação do secretário ou titular do órgão (SOMENTE PARA ÓRGÃO PÚBLICO)

X
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Item DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS LICENCIAMENTO SIM NÃO
NÃO SE 

APLICA

1 Requerimento padrão modelo SEMAS, devidamente preenchido pelo proponente ou representante legal

2 Cópias do RG e CPF do proponente

3
Instrumento público ou particular de procuração, se for o caso, com respectiva cédula de identidade (RG) e Cadastro de 

Pessoa Física (CPF) do procurador

4
Alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura Municipal ou Certidão declarando que o local e o tipo de 

empreendimento estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo

5 Comprovante de pagamento da taxa de serviços (Documento de Arrecadação Estadual - DAE)

6 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, ou Requerimento do Empresário

7 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício

8
Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro e 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir

9
Comprovação de regularidade fundiária ou matrícula do imóvel ou contrato de locação ou arrendamento relativo à 

propriedade onde será exercida a atividade a ser licenciada

10
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, com a inclusão da atividade econômica condizente com a atividade a ser 

licenciada, e alterações

11
Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, com a inclusão da atividade econômica condizente com a 

atividade a ser licenciada, ou comprovante de isenção

12 Cópia da Ata de posse do prefeito (SOMENTE PARA PREFEITURA)

13 Cópia do Diploma de posso do prefeito (SOMENTE PARA PREFEITURA)

14 Ato de nomeação do secretário ou titular do órgão (SOMENTE PARA ÓRGÃO PÚBLICO)

Item DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS LICENCIAMENTO SIM NÃO
NÃO SE 

APLICA

1 Requerimento padrão modelo SEMAS, devidamente preenchido pelo proponente ou representante legal

2 Cópias do RG e CPF do proponente

3
Instrumento público ou particular de procuração, se for o caso, com respectiva cédula de identidade (RG) e Cadastro de 

Pessoa Física (CPF) do procurador

4
Alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura Municipal ou Certidão declarando que o local e o tipo de 

empreendimento estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo

5 Comprovante de pagamento da taxa de serviços (Documento de Arrecadação Estadual - DAE)

6 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, ou Requerimento do Empresário

7 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício

8
Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro e 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir

9
Comprovação de regularidade fundiária ou matrícula do imóvel ou contrato de locação ou arrendamento relativo à 

propriedade onde será exercida a atividade a ser licenciada

10
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, com a inclusão da atividade econômica condizente com a atividade a ser 

licenciada, e alterações

11
Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, com a inclusão da atividade econômica condizente com a 

atividade a ser licenciada, ou comprovante de isenção

12 Cópia da Ata de posse do prefeito (SOMENTE PARA PREFEITURA)

13 Cópia do Diploma de posso do prefeito (SOMENTE PARA PREFEITURA)

14 Ato de nomeação do secretário ou titular do órgão (SOMENTE PARA ÓRGÃO PÚBLICO)

X
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Documentação Complementar

➢ Carta Consulta

➢ Declaração de Informações Ambientais – DIA
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Cenário considerado nos Estudos:

Ano 1-3: mantém-se destinação final adotada atualmente para todos os tipos de resíduos. 

Ano 4: Inicia-se operação CTR.

Cenário Emergencial proposto (caso haja impedimento ambiental ou legal após set/23):

Ano 1:Mantém-se a destinação final no Aurá como atualmente e passa a receber neste local 50% dos 

Resíduos Domiciliares.

Ano 2-3:Aurá passa a receber 100% dos resíduos sólidos de Belém.

Ano 4: Inicia-se operação CTR

Solução Emergencial Alternativa:
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Encerramento Aurá – Premissas de Projeto

0

100.000

200.000

300.000

400.000

500.000

600.000

1 2 3 4 5

Quantidade de Resíduos  (ton) x Ano da Concessão

Total de Resíduos Enviados para Aterro (ton) - Cenário Emergencial

Total de Resíduos Enviados para Aterro (ton) - Cenário Estudo

O que se considerou receber para fins de 
dimensionamento do projeto de encerramento

O que é possível receber de resíduos, tendo em vista a 
capacidade de acondicionamento dos Maciços previstos 
no Projeto de encerramento do Aurá.
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JUSTIFICATIVAS

A implantação deste projeto justifica-se pela problemática atual que envolve a destinação final
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos originados pelo Município de Belém, tornando-se
primordial a definição de uma alternativa tendo em vista a situação do atual aterro sanitário em operação.

O que se propõe é uma alternativa para transição da destinação dos resíduos gerados pelo município de
belém, abrangendo, além do RSU, os demais resíduos que hoje são dispostos no Aurá: resíduos inertes
(entulhos), os resíduos resultantes das limpezas de valas e canais, poços de visitas e bocas de lobo.

É necessário a implantação de um Sistema que contemple (i) um Aterro Sanitário com capacidade
dimensionada para recebimento de 1.300 ton/dia de resíduos sólidos domiciliares, (ii) Aterro de Resíduos
de Dragagem com capacidade dimensionada para recebimento de 900 ton/dia, (iii) Central de
Beneficiamento de Resíduos da Construção Civil, e (iv) Aterro de Resíduos Inertes com capacidade
dimensionada para recebimento de 750 ton/dia, além de sistemas (v) de impermeabilização de base, (vi)
de drenagem de líquidos percolados, (vii) de drenagem superficial, (viii) de tratamento de lixiviados.
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DESCRITIVO DA REMEDIAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

Avaliação e Proposição de Solução Técnica para Recuperação das Áreas Degradadas no Antigo Lixão do Aurá

Com base nas informações apresentadas neste documento, são preconizadas ações para o controle de operação,

encerramento e recuperação do “Vazadouro” do Aurá para um período máximo de 5 (cinco) anos. Tais ações

deverão ser implantadas concomitante as ações operacionais, porém serão finalizadas após a implantação do

novo aterro sanitário.

As ações operacionais visam promover as condições iniciais mínimas para o desenvolvimento dos trabalhos

básicos de recuperação da área, e, a posterior realização desses trabalhos. As ações de encerramento visam

monitorar e dar manutenção aos dispositivos implantados inicialmente, assim como acompanhar a evolução do

maciço (recalques) e das áreas de revegetação, efetuando os as adequações e reparos que forem necessários.
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❖ Estudos Iniciais

i. Levantamento Topográfico Planialtimétrico e Cadastral

ii. Sondagens

Plano de Aterramento e Recuperação Geométrica do “Vazadouro”

O “Vazadouro” do Aurá permanecerá recebendo todos os resíduos (RSU, inertes, resíduos de dragagem,

valas/canais e poços de visita/boca de lobo até que a nova Central de Tratamento esteja devidamente licenciada

para o recebimento destes resíduos.
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Desta maneira, visando favorecer a estabilidade do maciço do “Vazadouro” e paralelamente adequar a operação

deste para o recebimento de tais resíduos, o projeto executivo de recuperação adotará a definição de taludes

finais entre bermas com inclinação de 1(V): 2(H), dotado de berma de 5m de largura e altura final da célula de

5,0m.

A geometrização do aterro contemplará, ainda, o espalhamento e ordenamento dos resíduos existentes e os que

será recebidos, confinando-os, em áreas específicas a serem sinalizadas no Projeto Executivo de Engenharia

(plantas anexo).
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➢ Sistema de drenagem de percolado

O sistema de drenagem de percolado deverá
considerar:

i. Dreno Principal – Tipo I

ii. Dreno Secundário - Tipo II

iii. Dreno Vertical de Gás

iv. Lagoa de Contenção de Líquidos Percolados

i. Canaleta de Berma

ii. Descida d’água em Geocélula

iii. Canaletas de Contorno/Retangular

iv. Tubos de Travessia de Viários e Bermas

v. Caixas de Passagem

vi. Caixas de Dissipação
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❑ Unidades Tratamento de líquido Percolado

Propomos fornecimento de sistema Osmose Inversa (OI) para tratamento de chorume de Aterro Sanitário
por esta apresentar a melhor relação custo/beneficio frente a outras rotas tecnológicas de comprovada
experiencia e performance. O sistema trata este liquido altamente contaminado em três etapas de
purificação para garantir alto padrão na qualidade do efluente (CONAMA) com a possibilidade de
aproveitamento e reutilização da água produzida.
A solução tecnológica que se propõe será instalada integralmente no interior de container (contentor), tipo
marítimo. A sua forma de execução permite uma alimentação direta de chorume bruto a partir de uma
lagoa ou um de um tanque.
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❑ Unidades Tratamento de líquido Percolado

Num. 104245741 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: EVANDRO ANTUNES COSTA - 14/11/2023 17:10:22
https://pje.tjpa.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23111417102216600000098114210
Número do documento: 23111417102216600000098114210



➢ Sistema de Cobertura Diária e Final

➢ Proteção Superficial

➢ Cercamento

❑ Unidades fixas de apoio

• Portaria
• Balança 
• Prédio Administrativo
• Área coberta para Oficinas e Almoxarifado
• Sistema de iluminação do local
• Sistema de esgotamento sanitário e abastecimento d’água
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✓ Monitoramento

▪ Monitoramento geotécnico

▪ Inspeções visuais gerais semanais;

▪ Leituras quinzenais das coordenadas dos marcos superficiais;

▪ Leituras quinzenais dos níveis piezométricos, a exceção do Aterro de Resíduos Inertes

▪ Monitoramento Ambiental

▪ Monitoramento de Águas Subterrâneas

▪ Monitoramento de Águas Superficiais

▪ Monitoramento do lixiviado
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Configuração Final Aurá – Planta Topográfica
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Encerramento Aurá – Planta Topográfica
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Análise de Estabilidade - Aurá

Fator de segurança mínimo = 1,5
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Análise de Estabilidade - Aurá

Fator de segurança mínimo = 1,5
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Análise de Estabilidade - Aurá
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Análise de Estabilidade - Aurá

Fator de segurança mínimo = 1,5
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Ações Emergenciais

1. licenciamento/autorização para o recebimento e destinação final de resíduos;

2. Implantação de um sistema de drenagem e contenção dos líquidos percolados e drenagem de efluentes gasosos;

3. Implantação de lagoa de acúmulo de efluente;

4. Implantação de uma barreira hidráulica à jusante do “Vazadouro”;

5. Readequação das frentes de operação do “Vazadouro”, no que diz respeito ao tamanho e cobertura destas;

6. Reconformação geométrica dos taludes a fim de apresentarem inclinação máxima de 1V: 2H;

7. Cobertura dos resíduos depositados na área no “Vazadouro”, que se encontram expostos, com solo argiloso;

8. Cercamento da área do “Vazadouro”;

9. Implantação de um sistema de drenagem superficial no “Vazadouro”;
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Ações Emergenciais

10. Implantação de um sistema de instrumentação geotécnica no “Vazadouro”;

11. Monitoramento da qualidade das águas subterrâneas/superficiais durante a fase de operação e encerramento do 

“Vazadouro”;

12. Implantação de um sistema eficiente de controle e vigilância;

13. Readequação do quadro de máquinas a serem utilizadas, no período de recuperação, durante as operações de 

lançamento, compactação e cobertura dos resíduos; 

14. Manutenção da cobertura vegetal no maciço existente.
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